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RESUMO: 

O presente trabalho pretende analisar as inovações legislativas produ-
zidas pela Lei no

o 4.657/1942, denominado 
de “Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”. Para tanto, o 

“consequencialismo” e o “realismo” da interpretação do direito público. 

dica. Em um terceiro plano, confere-se ênfase aos mecanismos legais que 
fran queiam maior participação e consenso entre a administração pública 
e o cidadão. Ainda, tratar-se-á de analisar a reponsabilidade das auto-
ridades públicas e dos agentes que atuam na função consultiva. Tam-

status de princípio constitucional, restou ainda mais 
prestigiada pela Lei no 13.655/2018. Analisar-se-á dissertativamente tal 
legislação, essencialmente em relação aos aspetos relativos à aplicação 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (na redação dada 
pela Lei no 13.655/2018) no que concerne à interpretação e aplicação de 
normas de direito público e, muito particularmente, ao modo como, 
nessas operações interpretativas, se enformam certos princípios gerais de 

potencialidades feitas pela edição da recente norma.
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PALAVRAS-CHAVE: 

ABSTRACT: 

by Legal Act no

o 4.657/1942, called “Statute of Introduction 

analyzing the responsibility of the public authorities and of the agents that 

conduct, already deserving of due importance, given its status as a 
constitutional principle, remained even more prestigious under Legal Act 
no

the aspects related to the incidence of the Statute of Introduction to the 
o 13.655/2018) 

analytically the changes and potentialities made by the edition of the 
recent norm.
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Considerações iniciais

A necessidade de organizar a sociedade perpassa pela perspectiva de que 
o poder público deve atuar nos limites do direito. Pode-se dizer que o Estado 
e, antes, o direito, são ferramentas que estabelecem compromissos. Aquele 
atua lastreado neste. Dessa forma, a ideia de direito relaciona-se com a ideia 

1 fatores fundamentais na 
atuação do Estado.

do sistema legislativo brasileiro, foi editado o Decreto-Lei no 4.657/1942, à 
época denominado de Lei de Introdução ao Código Civil. Contudo, sabia-

de outros campos do direito que não apenas aqueles decorrentes do direito 
civil. Então, em 2010, de modo bastante coerente, a Lei no 12.376 alterou, entre 
outros aspectos, o título do mencionado decreto-lei, passando a ser chamado 
de: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

mediata (princípio) ou imediatamente (regras) — o comportamento humano, 

próprias normas. Em razão disso, trata-se de regras e princípios que podem 
ser considerados “normas de sobredireito” ou “lei das leis”, porque trata das 

o direito intertemporal para assegurar a estabilidade do ordenamento 

no estrangeiro pelas autoridades consulares brasileiras etc.
o 13.655, que teve por 

meta, em termos gerais, ampliar as disposições normativas do Decreto-Lei 

1

” 
(CASTILLO BLANCO, Federico A. . Madri: 

Revista do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, v. 13, p. 148, 1994).
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no

criação e na aplicação do direito público. Em verdade, proporcionou relevante 

no 13.655/2018, destacando-se os limites e possibilidades da mencionada 

que se pode esperar com a alteração da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. 

relativos à aplicação da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (na 
redação dada pela Lei no 13.655/2018), traçar as possibilidades de interpretação 
de normas de direito público e, muito particularmente, ao modo como, 
nessas operações interpretativas, conformam-se certos princípios gerais de 

potencialidades feitas pela edição da recente norma.

1. A teleologia da legislação e seu objeto

artigos (v.g., arts. 20 a 30)2 inseridos no Decreto-Lei no 4.657/1942 pela Lei  
no 13.655/2018, consegue-se compreender com clareza a teleologia da legis-

o que ela pretende:
(a)  Alcance de três esferas de destinatários de suas normas: admi nis-

2 Dissemos nove artigos, porque o 25 foi integralmente vetado.
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(b1) as consequências rea
(b2) os fatores reais que envolvem a mencionada decisão, bem como 

em razão da elevação do ônus argumentativo que impôs às deci sões 
relacionadas com a interpretação e revisão de condutas adminis tra-
tivas, suas consequências, as regras de transição e responsa bilização 
de agentes públicos.

mais bem detalhadas, vêm a reboque da incidência dos princípios 
constitucionais no direito administrativo,3

citos.4 Para tanto, as alterações proporcionadas pretendem impul-

constituídos, e que se vivencie um Estado em uma dimensão ade-

qua  damente as necessidades sociais, nem tão grande que se torne 

De outro lado, a legislação em questão aguça o debate sobre o tema da 

de democracia nos “Estados legislativo” e “constitucional”.5 Como se pode 

3 Sobre o movimento de “constitucionalização dos direitos”, consultar: BARCELLOS, Ana 

Luís Roberto (Org.). A nova interpretação constitucional: ponderação, direitos fundamentais 
e relações privadas. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 49-118. O movimento em questão 
preocupa-se em conferir maiores garantias ao cidadão (BINENBOJM, Gustavo. Uma teoria 
do direito administrativo. Direitos fundamentais, democracia e constituição. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2008. p. 24-25).

4 Aliás, este fator alterou profundamente a relação entre a administração pública e os 
administrados. Para uma análise dos novos paradigmas do direito administrativo, sobretudo 
no tocante à centralidade dos direitos fundamentais em tal ciência, com maior destaque aos 
cidadãos, ver: MAFFINI, Rafael. Administração pública dialógica (proteção procedimental 

Revista de 
Direito Administrativo

5 Harward Law Review
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perceber, além da questão democrática, a transição de um modelo de Estado 
legislativo a um Estado constitucional implica a releitura dos mitos da “so-
berania da lei” e “da vontade das maiorias”. Por isso que a soberania da 
Constituição acaba por determinar uma posição igualitária entre os poderes, 

E isso se pode notar claramente nas determinações de como as decisões 

2. O “consequencialismo” e o “realismo” da interpretação do 

direito público

O art. 20 “caput” do Decreto-Lei no 4.657/1942,6 inserido, como visto, 
pela Lei no 13.655/2018, é eloquente em determinar ao intérprete do direito 
público que ele “dialogue com a realidade”, conferindo-se ênfase nas “conse-
quências práticas” da decisão. E não é só: essa determinação vale para o 
gestor público, para quem perfaz o controle da atividade administrativa e 
para os magistrados. Destaque-se que tal preceito legal não veda que decisões  

 

cas de ins trumentos legítimos utilizados pelo legislador quando da estipulação 
de re gras de competências, sobretudo nos casos de regras discricionárias e de 

7 O que se veda é 

segundo a autoridade decisora, supostamente a mais adequada ao interesse 
público, sem que o administrador demonstre quais as efetivas vantagens ou 

ão árdua compreensão, como é o interesse público.

6

consequências práticas da decisão”.
7 Sobre o tema, ver: GRAU, Eros. O direito posto e o direito pressuposto. São Paulo: Malheiros, 

Conceitos indeterminados no direito administrativo. 

discrecionalidad administrativa. Madri: Civitas, 1976.
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Esses dois paradigmas (“realismo” e “consequencialismo”) são ainda 
realçados nos dois dispositivos seguintes (arts. 21 e 22). O primeiro dispo-
sitivo — art. 21 — determina que toda decisão que venha a anular um ato, 

as partes envolvidas, decidindo de modo proporcional — parágrafo único 
do art. 21. Assim, parece ser inevitável a conclusão de que o art. 21 (caput e 
seu parágrafo único) contempla duas bem-vindas obrigações à administração 
pública, quando da invalidação8 das condutas administrativas: de um lado, 

a invalidação) e temporais (relativização em relação a quando a invalidação 
9

10

8

nistrativos em razão de invalidades, mostra-se adequado concluir que se deve considerar 

Decreto-Lei nº 4.657/1942, com a redação dada pela Lei nº 13.655/2018, também se aplica, por 

de rescisão de contratos públicos, encampação de concessão de serviços públicos e tantas 
outras hipóteses em que o desfazimento de condutas estatais decorra de fundamentos não 
diretamente relacionados com invalidade.

9 Sobre a modulação temporal da invalidação de condutas estatais administrativas em face 
da boa-fé de terceiros ou destinatários dos efeitos de condutas administrativas invalidadas, 

Modulação temporal  dos efeitos da anulação de condutas administrativas. Revista 
de Direito Administrativo.

10

processo licitatório. Nesse caso, se houver comprovado investimento ainda pendente de 

preparada para sua desmobilização, inclusive no tocante às relações trabalhistas com seus 
colaboradores. Diante disso, e consideradas as particularidades de cada caso concreto, 
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Já o art. 22, “caput”, endereça sua prescritividade à interpretação do 

os direitos dos administrados possam sofrer. Esse “diálogo” é notoriamente 

devam ser sempre levados em conta.
Nesse plano, voltam à tona com muita ênfase as teses da limitação 

dico tomia, o debate acerca da vinculação às leis orçamentárias volta à cena. 

ou controladoras. Ao que parece, todos esses argumentos que não vinham 
11 ganham força normativa 

a partir da vigência da Lei no 13.655/2018.
Assim, as “escolhas valorativas”,12 porque é difícil imaginar que bens como 

liberdade e propriedade possam ser vislumbrados em um plano abstrato, mas 
sim, por meio de escolhas. São essas “escolhas valorativas” que impulsionam 
quem decide acerca da aplicação do direito público, porque, antes de tudo, 
opta-se por uma ou por outra política pública protetora ou promotora desses 
mesmos bens. Contudo, a partir da edição da legislação mencionada, essas 

consequências de optar por uma e não por outra via, bem como no que isso 
impacta na realidade do poder público e do cidadão.

compreende 

não seria despropositado que a invalidação de tal contrato determinasse que sua vigência 
perduraria até término do prazo contratual, ainda que impusesse ao poder público obrigações 
para que tal vício não se repetisse na licitação ou contratação direta futura.

11

de Mello, Pleno.
12 . 
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a realidade, a essência das coisas. Em um segundo momento, formata, 
proposição, sobre a realidade em comparação 

da (c) .
A Constituição não diz tudo, porque ela é, nas mais das vezes, inde-

a priori. 
Mas a interpretação dará legitimidade e sustentabilidade para tal mister.  
Daí, há de se ter uma renúncia às escolhas do que gostaríamos para aquilo 

— sendo esta a teleologia da Lei no 13.655/2018.  
— constitutional 

. E essas devem ser feitas vendo as consequências imediatas e 
futuras.

Sempre quando se permite que uma pessoa que aufere renda perceba medi-
camentos às custas do Erário, invariavelmente tal atitude causa uma subtração 
de recursos a quem realmente não possui condições. Se isonomia é o primado 
que busca a atuação igual, diante de iguais, e a atuação desigual, diante de 

(a)  qual a maneira de implementar, em um país de miseráveis como 
o Brasil, políticas públicas que assegurem o básico indispensável à 

o mínimo

mente surge no caso concreto, sem desconsiderar a macroperspectiva 

social.

 Lei no 13.655/2018, que se insira o ato administrativo, de 
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dicial em uma perspectiva coletiva, que satisfaça o bem comum, 
não somente uma perspectiva individual.

visão estanque e individualizada da realidade, buscam atender uma demanda 

meter o todo. A proteção do interesse social perde quando se atenta somente 
à proteção individual.

13 Os direitos 
prestacionais, como o direito à saúde, possuem um custo,14 o que delimita sua 

15

Não há mais saída senão voltar-se para uma leitura pragmática dos direitos 

ras ou administrativas não deve mais ignorar a realidade em que se insere.  

dimento individualizado de demandas desarrazoadas e à tantas vezes crimi-
nosa inatividade estatal”.16

Opção implica sacrifício. Não há qualquer margem de fuga. “Em muitas 

17 A escassez 
de recursos públicos impõe sacrifícios, impedindo que se resolvam todos 
os anseios da sociedade, por mais imprescindíveis que sejam. Assim, o agente 

o, à margem de sua vontade pessoal, a que faça escolhas.18 
Escolhas muitas vezes trágicas.19

13 Curso de direito administrativo — parte geral, intervenção 
do estado e estrutura da administração. Salvador: Juspodivm, 2008. p. 604.

14 . Nova 
York: Norton, 1999).

15  

assim como o magistrado, ao determinar seu fornecimento pelo Estado” (STF, AgR no RE  
nº 410.715-SP, rel. min. Celso de Mello, 2ª Turma,  de 3.2.2006, p. 76).

16 Raquel Melo Urbano de Carvalho, Curso de direito administrativo, op. cit., p. 611.
17 GALDINO, Flávio. Introdução à teoria dos custos dos direitos — direitos não nascem em árvores. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. p. 159.
18  BOBBIT, Philip. 

19
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O Estado constantemente efetua opções no limiar de um apertado 
orçamento. As escolhas, na sua maioria, são dramáticas, porque não se pode 
atender à educação e à saúde na mesma medida. Mas os níveis de saúde e 
de educação oferecidos são iguais para todos, ainda que menores do que se 

em uma situação de iguais.20 Nesse “ambiente de tragédias” não há sequer 

mas que jamais pode gerar 

desigualdades. A racionalidade econômica deve nortear as escolhas, porque é 
ela quem fomenta a realidade.

Os custos e as possibilidades reais merecem ser considerados. Merecem 
aparecer no limiar das decisões, sob pena de se negar a realidade e se optar, 
aqui em uma literal tragédia, pela utopia. A utilização da norma para conferir 

podem.

 
de lado a orientação “normativista”, redutora dos próprios direitos. A impos-
sibilidade material arrasa completamente a despreocupada e descom prome-
tida “orientação normativista”.

mundial ( ), são peremptórios: os direitos somente podem ser 
21

22

A escolha de quem está protegido ou de quem está desprotegido não 
pode ser feita de forma individual, mas, sim, de forma coletiva, neste último 

sob a ótica da maior distribuição possível. Seria simplista demais, aniquilando 

uma opção, trágica no sentido de que algum não será atendido (ao menos em alguma medida)” 
(Flávio Galdino, Introdução à teoria dos custos dos direitos, op. cit., p. 159).

20 POSNER, Richard. 
21 , op. cit., p. 14-15.
22 Flávio Galdino, Introdução à teoria dos custos dos direitos, op. cit., p. 210.
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a própria igualdade. 

demais.23

3. Segurança jurídica e proteção da confiança

Além disso, a Lei no 13.655/2018 de certa forma retoma o paradigma da 

indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito 
— art. 23 do Decreto-Lei no 4.657/1942. E o art. 24, por seu turno, foca nos 

efeitos passados das mudanças interpretativas, ao estabelecer que “a revisão, 

houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo 
vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem 
inválidas situações plenamente constituídas”.24

art. 2º, parágrafo único, inciso XIII, da Lei no 9.784/1999 (Lei do Processo 
Administrativo Federal), segundo o qual “nos processos administrativos 

que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação”.
Contudo, os dispositivos das duas legislações possuem sensíveis dife-

renças. A mais eloquente reside no fato de que a alteração da Lei de Intro-

23

for possível aumentar a utilidade de uma pessoa sem reduzir a utilidade de outrem. Nesse 

de outrem. Conferir: FAGUNDES, Jorge. 
concorrência 
Singular, 2003.

24 Destaca-se a interpretação autêntica feita pelo art. 24, parágrafo único, do Decreto-Lei  

e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público”.
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Antes, a Lei no 9.784/1999 alcança, em princípio, somente a esfera federal,25 
ao menos levando-se em conta o art. 1º de tal Diploma Legal. Demais disso, 
a tal legislação se endereça prioritariamente à seara administrativa, mesmo 

de obediência imperiosa, pelos demais Poderes, em relação à atividade admi-
nistrativa.

De outro lado, enquanto a lei do processo administrativo possui foco 

no

por um “regime de transição”. E o art. 24 garante a manutenção do direito 

adquirido, garantido constitucionalmente.26

Assim, a decisão que interpreta o direito público deverá consolidar as 
ratio decidendi

dispositivo.27

Lei no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei no 13.655/2018, na medida em 

 

mo de suas intepretações.28 Daí porque o saudoso professor Almiro do Couto 

passado”.29 Logo, um novo direito ou uma nova interpretação do direito serão 

25 Sobre a questão da aplicação da Lei nº 9.784/1999 em relação aos demais entes federados, ver: 

administrativo — Lei nº 9.784/1999. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015. p. 9-20.
26 CF/88, art. 5º, inciso XXXVI.
27

28 MAFFINI, Rafael. . 
Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2006. p. 28.

29

público brasileiro e o direito da administração pública de anular os seus próprios atos 
administrativos: o prazo decadencial do art. 54 da lei do processo administrativo da União 
(Lei nº 9.784/99). Revista de Direito Administrativo.
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o surgimento de um novo direito ou mesmo de uma nova interpretação do 
direito não pode gerar a conclusão retroativa de que determinados com-

—  
apesar de assim não se considerar quando de sua edição — por conta de novas 
interpretações ou orientações.

Daí a razão pela qual se mostram elogiáveis as inovações introduzidas 

em razão de uma licitação portadora de uma determinada característica 

de sua perfectibilização. Nesse caso, ulterior mudança de interpretação, 

em questão deveria ser invalidado. Esse é o sentido de se estabelecer, no art. 

da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação 

administrativa reiterada e de amplo conhecimento público”.
A solução dada pela legislação ora comentada, no que se refere aos efeitos 

regras de transição. Tal insti tuto 
procura ofertar um nivelamento nos estágios de afronta a direitos, quando 

30 Vale dizer, então, que o art. 23  
do Decreto-Lei no 4.657/1942, com redação dada pela Lei no 13.655/2018, se 
preocupou em manter os efeitos da segurança jurídica e da 
legítima: a estabilidade das relações jurídicas e sua certeza, a previsibilidade, 
a  etc. Todas essas consequências do instituto revelam seu conteúdo, 
ao mesmo tempo que denotam, como dito, seus efeitos.31

30

Fundamentos do estado de direito — estudos em homenagem ao 
professor Almiro do Couto e Silva. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 123).

31 Segurança jurídica. 
Entre permanência, mudança e realização no direito tributário. São Paulo: Malheiros, 2011. 
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art. 30 do Decreto-Lei no 4.657/1942, com redação dada pela Lei no 13.655/2018, 

normas pertinentes ao direito público, inclusive por meio de regulamentos, 

terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, 
até ulterior revisão” (art. 30, parágrafo único, do Decreto-Lei no 4.657/1942, 
com redação dada pela Lei no 13.655/2018).

4. Participação e consenso

Os arts. 26,32 2733 e 29,34

avanço a uma administração pública consensual35 que, entre outras coisas, 

FREIRE, André Luiz (Coord.). Enciclopédia jurídica da PUC-SP. Tomo: Direito administrativo 
e constitucional. Coordenação de Vidal Serrano Nunes Jr., Maurício Zockun, Carolina 
Zancaner Zockun e André Luiz Freire. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São 

La protección de 
 administrativo. Madri: Marcial Pons, 1998 e GARCÍA LUENGO, Javier.  

El principio de protección de la c . Madri: Civitas, 2002.
32

zação de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar com pro-
misso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a par tir  

partes, o prazo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento”.
33 Decreto-lei nº 4.657/1942, art. 27: “A decisão do processo, nas esferas administrativa, contro-

1º A decisão sobre a 
compensação será motivada, ouvidas previamente as partes sobre seu cabimento, sua forma 
e, se for o caso, seu valor. §2º Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser celebrado 
compromisso processual entre os envolvidos”.

34 Decreto-lei nº 4.657/1942, art. 29: “Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos 
por autoridade administrativa, salvo os de mera organização interna, poderá ser precedida de 
consulta pública para manifestação de interessados, preferencialmente por meio eletrônico, a 
qual será considerada na decisão. §1º
o prazo e demais condições da consulta pública, observadas as normas legais e regulamentares 

35 Ou se pode chamar, ainda, de “administração pública concertada”, “ ” etc.
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é marcada pela adoção de acordos, parcerias e múltiplas outras formas 
de pactuação que ligam o Estado à sociedade civil, para a satisfação das 
necessidades públicas.36

Então, o ideal de consensualidade deve alcançar também a administração 

a “administração pública autoritária”.37

fenômeno que enaltece as relações consentidas em detrimento das prescritas. 
Aliás, a hierarquia tende a ser substituída, assim, pelos acordos internos, 

38 
Logo, é imperiosa a criação de espaços para participação nas escolhas 
adminis trativas, no que se pode considerar uma decorrência da noção de 
“administração pública dialógica”.39

De outro lado, o art. 29 fomenta a participação do cidadão na construção 

o conceito moderno de democracia40

fomentando a legitimidade das decisões administrativas. E essa legitimidade 
deve ser vista em vários patamares da ação administrativa,41 como no acesso, 

36 GAUDIN, Jean-Pierre. Gouverner par contrat
Sciences Politiques, 1999. p. 14.

37 . Contributo para o estudo da atividade 
privada na administração pública. Coimbra: Almedina, 1999. p. 42 e ss.

38 contrato de gestão
8º, da CF/1988.

39

 
nº 3, do Supremo Tribunal Federal, op. cit., sobretudo para se destacar que “Dentre os inúmeros 
componentes de tal moderna leitura do Direito Administrativo, destaca-se aqui um aspecto 
que, ultima ratio
Em efeito, na perspectiva em superação, o cidadão (ou administrado) apresentava-se ou de 
modo absolutamente irrelevante à construção teórica do Direito Administrativo ou de forma 

Administrativo moderno, busca-se um novo paradigma, em que esse, demais de obviamente 
ser o destinatário da administração pública, coloca-se como um importante ator no cenário 

construir as tomadas de decisão que lhe afetam e que afetam a sociedade como um todo. 
Trata-se de uma decorrência do princípio da participação, o qual há de se colocar em relevante 
patamar no horizonte de paradigmas que se inclinam à modernização e racionalização do 
Direito Administrativo”. Ver, ainda: FREITAS, Juarez. Discricionariedade administrativa e o 

. São Paulo: Malheiros, 2007.
40

coletivo, onde pretende-se uma harmonia entre os espaços públicos e privados Gustavo 
Uma teoria do direito administrativo, op. cit., p. 50).

41 A CF/1988 possui vários dispositivos que enaltecem a democratização da administração 
pública, como o dever de transparência (art. 5º
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 e no resultado dela. Ligados a essa perspectiva 
estão o aumento dos níveis de transparência do poder público, bem como a 
processualização da administração.

5. Responsabilidade das autoridades públicas e dos agentes que 

atuam na função consultiva

Essa clareza deverá ser compreendida tanto em termos legais como em termos 
o 4.657/1942 que “o agente 

público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em 
caso de dolo ou erro grosseiro”. Ao que parece, esse dispositivo introduz mais 

da culpabilidade) na responsabilização por decisões administrativas ou opiniões 

técnicas.
decisões 

administrativas, proferidas pelas autoridades públicas,43 o dispositivo perfaz 
um alinhamento para com o entendimento relativo à responsabilização dos 
agentes públicos por ato de improbidade

uma sanção disciplinada pela Lei no

ou desonestidade do autor do ato. Destaca-se, neste sentido, que é imprescindível 

pela Lei de Improbidade Administrativa.44

2º

206, inciso VI). DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2015.  
p. 39.

42 Aqui entram as parceiras associativas. Esses acordos geram bons ganhos econômicos e cívicos 

43 1º, 
§2º, inciso III, da Lei nº 9.784/1999, representa “o servidor ou agente público dotado de poder 

Sparapani, , op. cit., p. 20.
44

9º  
e 11 (que coíbem o enriquecimento ilícito e o atentado aos princípios administrativos, 
respectivamente) e ao menos de culpa nos termos do art. 10, que censura os atos de improbidade 
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Por isto que se compreende que o ato de improbidade administrativa 

tidade ou da deslealdade do acusado.45 Em resumo, o simples não cumprimento 
46 E esse 

entendimento foi estendido a outras esferas punitivas pelos termos do art. 28  
do Decreto-Lei no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei no 13.655/2018. Logo, 
a responsabilidade das autoridades e gestores públicos só será admitida se a 
decisão administrativa proferida for por dolo ou erro grosseiro, não sendo 

ato.47

Assim, em matéria de responsabilização por improbidade administra-
tiva, o art. 28 do Decreto-Lei no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei 
no 13.655/2018, não traz maiores novidades, uma vez que em tal seara de 

segundo os padrões interpretativos até agora encontrados na doutrina e na 

Entretanto, o mesmo não se pode dizer em relação aos outros casos de 
responsabilização pessoal-funcional endereçada a agentes públicos, nos 
quais geralmente a responsabilização fundamentava-se, ao menos até a Lei 
no 13.655/2018, em dolo ou culpa, genericamente considerada e indepen-

civil48 ou de responsabilidade administrativa stricto sensu, aplicando-se o 

Teses jurídicas dos tribunais superiores. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. v. 2, t. 2, p. 29-50.
45

“Impende ressaltar que a improbidade administrativa busca atingir o administrador desonesto 
e que age com má-fé e não o inapto” (STJ, AREsp. no 285.402, rel. min. Benedito Gonçalves,  

46 OSÓRIO, Fábio Medina. Improbidade administrativa. Porto Alegre: Síntese, 1998. p. 129.
47 STJ, Informativo nº 259 — para a punição por ato de improbidade, reclama-se a prova da má-

fé do agente público acusado.
48

art. 37, §6º
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa”. No plano federal, ademais, deve-se considerar o disposto no art. 122 da Lei  
nº 8.112/90 (“Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso 

1º
dolosamente causado ao erário somente será liquidada na forma prevista no art. 46, na falta 

2º Tratando-se de dano 
causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.  
§3º
o limite do valor da herança recebida”).
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princípio da culpabilidade, de modo que somente seriam possíveis tais 
espécies de responsabilização se houvesse a demonstração de dolo ou de 
culpa. Em relação aos casos de responsabilização civil ou administrativa 
por condutas dolosas, o art. 28 do Decreto-Lei no 4.657/1942, com a redação 
dada pela Lei no 13.655/2018, em nada inova. Mas, em relação aos casos de 
responsabilidade civil ou administrativa de agentes públicos por condutas 

28 do Decreto-Lei no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei no 13.655/2018. 
Isso porque, a partir de tal regra legal, não mais se poderá cogitar de 
responsabilização pessoal de agentes públicos nos casos de decisões ou 
opiniões técnicas culposamente equivocadas, inadequadas ou mesmo 
contrárias ao direito, se esta não caracterizar erro grosseiro. Logo, os agentes 
públicos não mais poderão ser pessoalmente responsabilizáveis por condutas, 

no caso, qualquer outra espécie de culpa que não a que se enquadra na noção 
de erro grosseiro. Tal alteração é especialmente relevante no que diz com 
a res pon sabilização de agentes públicos por Tribunais de Contas, uma vez 

mente pela ocorrência de certos comportamentos, sem que se faça a devida 
perquirição acerca de sua culpabilidade. Agora, com o advento do art. 28 
do Decreto-Lei no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei no 13.655/2018, 
mesmo em relação à responsabilização imposta pelos Tribunais de Contas, 
os agentes públicos somente poderão ser pessoalmente responsabilizados se 
demonstrada, de modo cabal, a ocorrência de culpa ou de erro grosseiro, não 
mais bastando a simples indicação de condutas supostamente infracionais 
ou a simples indicação de culpa (imprudência, imperícia ou negligência) não 
caracterizadora da noção de erro grosseiro.

decisões, o art. 28 do Decreto-Lei no 4.657/1942, com redação dada pela Lei 
no

pessoal dos agentes públicos, deve ser interpretado de modo articulado com 
outras regras, sobretudo de dosimetria, que se encontram previstas no art. 22, 
do mesmo Dip
público,49

49

dada pela Lei nº 13.655/2018, devem ser aplicados também quando se trata de outras espécies 
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imposto, limitado ou condicionado a ação do agente (art. 22, §1º
de aplicação de sanções, considerar a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as 

§2º
sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato.

— segundo caso tratado pelo dispositivo —,  

na discussão acerca da responsabilidade dos pareceristas (v.g., advogados 
públicos, engenheiros etc. que atuam na função consultiva do gestor).50 Três 
importantes precedentes do Supremo Tribunal Federal abordaram o tema: 
o MS no 24.073-DF, o MS no 24.584-DF e o MS no 24.631-DF. Em apertada 
síntese, no primeiro caso, o Tribunal de Contas da União (TCU) pretendia 

com o administrador público que praticou o ato administrativo com base 

que emitiu um parecer poderia ser responsabilizado pelo Tribunal de Contas 
da União, por conta da opinião manifestada. A corte suprema, ao decidir o 
MS no 24.073-3/DF, entendeu que o parecer não é ato administrativo, mas, 
sim, uma mera opinião —
fundamento utilizado naquela oportunidade teve lastro na inviolabilidade 
das manifestações dos advogados, direito constante no art. 2º, §3º, da Lei 
no 8.906/1994 (“Estatuto do Advogado”), como corolário da intangibilidade 

pretendida.
No segundo caso (MS no 24.584-DF), discutia-se se o parecerista, inclu-

sive se membro da advocacia pública, tinha a obrigatoriedade de comparecer 

e 
vinculante  responsabilidade solidária no último 

de responsabilização, ainda que não endereçadas a agentes públicos, além de serem aplicáveis 
em relação à revisão de condutas administrativas.

50

A&C. Revista de 
Direito Administrativo & Constitucional
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caso, e o dever de prestar contas, especialmente ante dicção do art. 38, parágrafo 
único, da Lei no 8.666/1993,51

o 24.631-DF. 
Novamente, o min. Joaquim Barbosa, com base na doutrina de René Chapus, 
primeiramente estabeleceu a diferença entre as três espécies de pareceres, 

do consultor no caso do parecer vinculante,52 sendo acompanhado pela maioria 
dos outros ministros. Assim, em uma análise mais detalhada a respeito, 
conclui-se que a Suprema Corte decidiu que:

uma situação e para receber subsídios técnicos, sem, contudo, ser 
obrigatória essa providência, não há que se pensar na respon sabi-
lização do parecerista. Sua opinião não se acopla ao ato administrativo 

(b)  no caso do parecer o administrador público também 

contra aquilo que dispõe a opinião técnica. O que é imprescindível é 

(c)  contudo, no caso de parecer que possui caráter vinculativo, o STF 
tomou um posicionamento diferente. Decidiu, no MS no 24.631-
DF, que há responsabilidade solidária entre o parecerista e o adminis-

53 

51

52 Baseia sua opinião fundamentando-a na doutrina do autor francês citado. Este último dispõe 
que o ato administrativo é nulo, por vício de incompetência, quando não se respeita o parecer 
que possui a característica vinculativa, de , dado que não se cumpre, assim, a 
perfeição do ato (STF, MS no 24.631-DF).

53 “CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. AUDITORIA PELO 

facultativa, a autoridade não se vincula ao parecer proferido, sendo que seu poder de decisão 

autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal como submetido à consultoria, com 
parecer favorável ou contrário, e se pretender praticar ato de forma diversa da apresentada 
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O parecerista, assim, acaba por decidir no mesmo nível do 
adminis trador público, formatando-se, como visto, verdadeiro ato 

administrativo complexo.54

 Essa discussão, como bem pode ser visualizada pelo teor das ementas 

(TCU) responsabilizou os pareceristas solidariamente com os adminis-
tradores, impondo sanções a eles. Muito embora (e o que é mais curioso) o 

responsabilidade do parecerista quando a peça está fundamentada, defende 

55

necendo, em regra, alternativas ao administrador público.56 E se assim o é, 

do gestor público, não o obriga a seguir o caminho traçado na consulta. E se 
ele pretender praticar o ato de forma como constava na proposta original, 
não necessariamente deverá submetê-lo a novo parecer — entendimento este 

opinativa e o administrador não poderá decidir senão nos termos da conclusão do parecer ou, 
então, não decidir. II. No caso de que cuidam os autos, o parecer emitido pelo impetrante não 
tinha caráter vinculante. Sua aprovação pelo superior hierárquico não desvirtua sua natureza 
opinativa, nem o torna parte de ato administrativo posterior do qual possa eventualmente 

de causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao erário. 

pelo conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa.” (STF, MS 24.631-DF, rel. 

Ainda, deve ser conferido o seguinte precedente: “ADVOGADO PÚBLICO - RESPONSA-
BILIDADE — ARTIGO 38 DA LEI Nº 8.666/93 — TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO — 
ESCLARECIMENTOS. Prevendo o artigo 38 da Lei nº 8.666/93 que a manifestação da asses-

a simples opinião, alcançando a aprovação, ou não, descabe a recusa à convocação do Tribunal 
de Contas da União para serem prestados esclarecimentos” (STF, MS 24.584-DF, Rel. Min. 

54

promove o certame é obrigatório, o voto do ministro-relator lastreou-se na doutrina de Marçal 
Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. São Paulo: Dialética, 2002. 
p. 367-368).

55 TCU, Acórdão no 1.427/2003, 1ª
56 . Paris: Montchrestien, 2010. 

p. 283.
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atua na função consultiva, dado que sua opinião não é vinculante, e, portanto, 
permite ao gestor público atuar com liberdade de acolher ou não a solução 

Ainda quando os pareceres detiverem ,57

o parecer conservar o caráter opinativo, e outro ato lhe conferir natureza vin-

como dito, manterá o escopo enunciativo, até porque a autoridade pública 
pode ou não dar o condão vinculante ao parecer —

bilidade de qualquer responsabilização, salvo dolo ou fraude do parecerista.
No caso de a consulta ser vinculativa de pronto (de per si, por ela mesma), 

deve se aplicar à espécie, por analogia, as disposições contidas no art. 133, 
do Código de Processo Civil, e no art. 630, do Código de Processo Penal, 
permitindo somente a responsabilidade do agente público que profere uma 

grosseiro. Logo, o art. 28 é bastante condizente com a interpretação sistemática 
proposta.

Caso se entenda que parecer vinculante produziria uma prescrição, ou 
—  

espécie de consulta acaba, então, por se traduzir como um verdadeiro ato 
que gera efeitos no dever ser. E, se assim o é, em nossa opinião, incidiriam à 

6. Eficiência administrativa

O que a legislação em vigor e ora analisada busca é meio de compatibilizar 

ação pública que, implementados, conduzam à maior efetividade possível das 

57 Droit 
. Paris: Montchrestien, 2001. t. 1, p. 444 e ss.
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menos com invasão da discricionariedade, tornando o Poder Judiciário, em 
uma última análise, como um “mero carimbador de decisões políticas”.58

de ser titular de atividades típicas de Estado, atua, direta ou indiretamente, 

diferentemente de tempos passados, a abordagem da administração e sua 
relação com a sociedade traz consigo a necessidade de incorporar a estrutura 

próprios da empresa privada, como o rendimento dos serviços, avaliação de 

competência técnica dos funcionários. Ela, é claro, deve ser mais avançada, 
mais especializada, mais variada. A sociedade reclama por efetividade das 
ações de Estado,59

em outros setores da sociedade. Isso desperta a atenção ao estudo de como 
reconstruir, sempre e sempre, a organização administrativa e seu modo de 
atuação. E se assim o é, essa reconstrução perpassa pela revisão dogmática do 
próprio direito administrativo.

7. O prestígio da motivação

Em todos os aspectos anteriormente destacados nestas primeiras linhas 
sobre as alterações promovidas pela Lei no 13.655/2018 na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, percebe-se um aspecto comum, qual 

inegavelmente ampliado o espectro decisório das autoridades (administração, 

efeitos práticos etc., igualmente inegável é a necessidade de que tais autoridades 
desempenhem suas funções de modo a cumprirem adequadamente o ônus 

no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei no 13.655/2018, o qual estabelece 

58 FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê. O controle judicial das políticas públicas. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. p. 86.

59 sentido amplo.
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das possíveis alternativas”. Destaca-se, igualmente, o disposto no art. 21 do 
Decreto-Lei no 4.657/1942, com a redação dada pela Lei no 13.655/2018, o qual 

e administrativas das decisões de invalidação de condutas administrativas, 
enquanto o art. 21, parágrafo único, preceitua a necessidade de indicação 

razões da sua decisão.60

transparência, o controle e o padrão democrático das funções administrativas. 
Com isso, facilita-se a melhor compreensão da atuação administrativa.61 Com 
a adoção de um padrão democrático (art. 1º “caput” da CF/1988) pelo Estado 
brasileiro, tornou-se inerente à atuação administrativa a motivação dos atos 
praticados. Trata-se de cumprir uma agenda necessariamente focada no 
dever de transparência e, claro, de implementação de direitos e de garantias 
fundamentais como da ampla defesa, do contraditório, do direito de acesso à 
informação pública etc.

dos fatos e fundamentos que deram suporte à prática do ato.62

motivos pelos quais a sentença tem um determinado resultado. A partir 

da decisão administrativa, bem como veicular eventual espécie de controle 
sobre ele. Logo, pode auferir a compatibilidade das razões de fato e de direito 

60 O princípio da motivação liga-se com o princípio da decisão, mas com este não se confunde, na 
medida em que o segundo impõe o dever de o poder público se pronunciar sobre todos 

9º,  

Código do procedimento administrativo 
comentado. Coimbra: Almedina, 2006. p. 125-131.

61 Pierre-Laurent Frier e Jacques Petit, , op. cit., p. 314.
62  Manual de direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2012. 

p. 973.
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acaba minimizando essas práticas ilícitas.
Em verdade, ainda que nenhuma norma tratasse do tema, o princípio da 

motivação seria típico princípio implícito, derivado do devido processo legal 
— art. 5º, LIV, CF/1988. Tomás-Ramón Fernández,63 em interessante estudo, 
adverte que a motivação afasta o ato discricionário da arbitrariedade. Para o 

do arbitrário.
O conteúdo de uma motivação deve ser preenchido pelas razões de fato 

e de direito.64 Contudo, o detalhamento de cada qual dependerá de inúmeros 
fatores, sendo mediado pela razoabilidade. Será o caso concreto que validará a 
necessidade de a decisão ser mais ou menos minudente.65 O ato administrativo 
que nega, limita ou afeta direitos ou interesses do administrado deve indicar, 

está fundado (art. 50, “caput” e incisos, e §1º, todos da Lei no 9.784/1999). Não 
atende a tal requisito a simples invocação da cláusula do interesse público ou 
a indicação genérica da causa do ato.66

Conclusões

o 13.655/2018 ao direito público brasileiro. 
Bem verdade que nem possui todas as virtudes propagadas por quem a ela 

direito em nosso país. Nem contempla todos os defeitos levantados por quem 
nela encontrou mecanismos de impunidade. Aliás, a ciência não convive 
bem com tal grau de passionalidade. De qualquer sorte, em linhas gerais, 
parece tratar-se de Diploma Legal bem-vindo, sobretudo quanto aos seus  

63 FERNÁNDEZ, Tomás-Ramón. Arbitrariedad y discrecionalidad. Madri: Civitas, 1991. p. 107. 
No mesmo sentido: “

” 
(GORDDILO, Augustin. . Buenos Aires: F.D.A., 2004. t. 3,  
p. X-17).

64 3º
65 São admitidas, em certos casos, decisões sucintas, desde que se possam compreender os 

).
66 STJ, MS no 9.944-DF, rel. min. Teori Albino Zavascki, 1ª



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO274

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, v. 277, n. 3, p. 247-278, set./dez. 2018.

uma análise inicial e prospectiva dos efeitos da Lei no 13.655/2018 no direito 

que deve ser realizada não pode, de forma alguma, confundir-se com 

fundamentais e aos direitos humanos.

no vazio da proporcionalidade, no vácuo da ponderação, na metafísica 

assim posta, uma vez que se trata não de uma ponderação, de uma 
proporcionalidade ou de uma razoabilidade, mas sim, em última 
análise, de uma simples opção

protege a vida de um, em detrimento de se alocar recursos a muitos, ou 

membros da sociedade.
Bem por isso que não se pode reputar o direito público como um 

como um direito da organização administrativa e da promoção do 
desenvolvimento e bem-estar social. Por isso que o direito administrativo 
deve ter foco no cidadão, e não na autoridade.

o que elas forem. Até porque os conceitos não são algo dito, mas algo 

Assim, a proposição

o magistrado ou os membros das Cortes de Contas fazem da realidade.
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o 13.655/2018, no tocante à obtenção de um estado 

público, será tanto maior quanto mais adequadamente as autoridades 
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